
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 303.775 - SP 
(2013/0063126-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : WANDERLEY RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADOS : CRISTIANO BIEM CUNHA CARVALHO  - SP145786 

 ALESSANDRO BIEM CUNHA CARVALHO  - SP132023 
 MAXIMILIANO BIEM CUNHA CARVALHO  - SP254939 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : LUCIA APARECIDA CRUZ DA SILVA 
ADVOGADO : SANDOVAL APARECIDO SIMAS   - SP144708 
 

  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ALEGADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE EM ÂMBITO 
DE RECURSO ESPECIAL. TESE DE AFRONTA AO ART. 
593, III, "D", DO CPP. SÚMULA N. 7/STJ. DOSIMETRIA 
DA PENA. REPRIMENDA BÁSICA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PROPORCIONALIDADE DO AUMENTO. PLURALIDADE 
DE QUALIFICADORAS. UTILIZAÇÃO DE UMA PARA 
QUALIFICAR O CRIME E DA OUTRA COMO 
AGRAVANTE (PREVISTA NO ART. 61 DO  CÓDIGO 
PENAL). POSSIBILIDADE. 

1. Ao STJ é vedada a análise de violação a dispositivos 
constitucionais, uma vez que essa competência é exclusiva do 
Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da 
Constituição Federal, pela via do recurso extraordinário. 

2. Concluído pela Corte de origem que a decisão dos jurados não 
é manifestamente contrária à prova dos autos, o pleito defensivo, 
da forma como colocado, demandaria imprescindível reexame 
dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é defeso no 
âmbito do recurso especial, em virtude do disposto na Súmula n. 
7 desta Corte. 

3. Na esteira do entendimento firmado por esta Corte, 
"mostra-se devida a fixação da pena-base acima do mínimo 
legal quando demonstradas, de forma concreta, as razões pelas 
quais foram consideradas desfavoráveis à paciente as 
circunstâncias e as consequências do delito" (HC n. 190.933/SP, 
relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 7/2/2012, DJe 21/3/2012).

4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido 
de que é proporcional a fração de 1/6 (um sexto) de aumento, 
calculado a partir da pena mínima abstratamente prevista, para 
cada vetorial negativa  considerada na fixação  da  pena-base, o 
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que revela a idoneidade e a consequente  desnecessidade de 
qualquer reparo na decisão agravada, que aplicou o aumento de 
1/3 pela negativação de dois vetoriais. 

5. Outrossim, o entendimento sedimentado nesta Corte é o de 
que, "no delito de homicídio, havendo pluralidade de 
qualificadoras, uma delas indicará o tipo qualificado, enquanto 
as demais poderão indicar uma circunstância agravante, desde 
que prevista no artigo 61 do  Código Penal, ou, residualmente, 
majorar a pena-base, como circunstância judicial" (AgRg no 
REsp n. 1644423/MG, relatora Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 7/3/2017, 
DJe 17/3/2017). 

6. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 

  

Brasília, 28 de maio de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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